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LEI Nº 870/2022 

SÚMULA:DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 
DE DIREITO REAL DE USO DE BEM IMÓVEL 
DO MUNICÍPIO DE MARQUINHO COMO 
FORMA DE ATRAÇÃO DE NOVOS 
EMPREENDIMENTOS ECONÔMICOS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARQUINHO, ESTADO DO PARANÁ, POR SEUS 
REPRESENTANTES, APROVOU E O PREFEITO MUNICIPAL SR ELIO BOLZON JUNIOR, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE CONFEREM O ARTIGO 70 INCISO III DA LEI 
ORGÂNICA MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE: 

LEI 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder estímulos destinados a atrair 

novos empreendimentos econômicos no município de Marquinho. 

Art. 2º Como forma de incentivos a que se refere o Artigo 1º, fica o Poder Executivo 

autorizado a realizar concessão de direito real de uso a empresas particulares, dos 

seguintes imóveis: 

1. Imóvel urbano contemplando em sua área uma edificação de um Barracão 

Industrial de 400 m² contendo: Hall de acesso, área de produção, sala de 

administração, cozinha, sanitário e vestiário feminino, sanitário e vestiário 

masculino, sanitário para PNE, sala de trabalho e almoxarifado em uma 

área de 1.622,40m2 (um mil e seiscentos e vinte e dois vírgula quarenta 

metros quadrados), destacada de uma  área   maior   objeto  parte  da  

Matricula 24.320  do  Cartório  de Registro Geral de   Imóveis   e  Hipotecas  

da  Comarca  de  Laranjeiras do  Sul  de  Propriedade  de  MUNICÍPIO DE 

MARQUINHO, com as seguintes descrições: Lote nº 02, inserido no Lote 

nº 31, Gleba nº 08. De quem do terreno olha a Rua, no sentido horário; 

FRENTE: Az.282º29’56”, medindo 54,08m para Rua Projetada 01; LADO 
DIREITO: Az. 12º29’56”, medindo 30,00m, confrontando com o Lote 01; 
FUNDOS: Az. 102º29’56”, medindo 54,08m, confrontando com Município 
de Marquinho; LADO ESQUERDO: Az.192º30’15”, medindo 30,00m, 
para Rua Projetada 02. 

 

 
 

2. Imóvel urbano com 1.010,45m2 (um mil e dez vírgula quarenta e cinco metros 

quadrados), destacada de uma  área   maior   objeto  parte  da  Matricula 

24.320  do  Cartório  de Registro Geral de   Imóveis   e  Hipotecas  da  

Comarca  de  Laranjeiras do  Sul  de  Propriedade  de  MUNICÍPIO DE 

MARQUINHO, com as seguintes descrições: Lote nº 04, inserido no Lote nº 

31, Gleba nº 08. De quem do terreno olha a Rua, no sentido horário; 

FRENTE: Az.12º29’56”, medindo 27,34m para Rua Projetada 02; LADO 
DIREITO: Az. 102º29’56”, medindo 38,73m, confrontando com o Lote 03; 
FUNDOS: Az. 193º38’44”, medindo 23,28m, confrontando com Município 
de Marquinho; LADO ESQUERDO: por duas linhas com Az.271º09’18”, 
medindo 20,65m, e Az.282º29’56”, medindo 18,02m, confrontando com 

João Ferreira dos Santos. 

§ 1º Por concessão de direito real de uso, para os fins desta Lei, entende-se a 

fruição de bem público por particular através de contrato administrativo pelo qual a 

Administração transfere o uso remunerado ou gratuito de terreno público a particular, 

como direito real resolúvel, para que dele se utilize em fins específicos de industrialização, 

edificação, criação de empreendimentos econômicos ou outra exploração comercial. 

§ 2º A concessão de direito real de uso que trata esta lei será precedida de licitação 

na modalidade concorrência, excetuados os casos previstos nas alíneas do inciso I do Art. 

17 da Lei Federal 8.666/1993, e será outorgada por escritura pública e averbada na 

matrícula do imóvel. 

§ 3º A concorrência será precedida de fase interna, composta de solicitação de 

abertura de processo licitatório, justificativa para a concessão de direito real de uso, 

parecer técnico, parecer jurídico e elaboração de edital. 

§ 4º A fase executória da concorrência será composta pela publicação do edital 

convocatório, respeitando os prazo do artigo 21, da Lei 8.666/1993, em Diário Oficial do 

Estado,  jornal diário de grande circulação no Estado e no Diário Oficial do município de 

Marquinho, habilitação, classificação e julgamento das propostas, homologação, 

adjudicação e lavratura de Escritura Pública de Concessão de Direito Real de Uso. 

§ 5º A Concessão de Direito Real de Uso de que trata esta Lei poderá ser outorgada 

 

 
 

pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos e pelo prazo máximo de 30 (trinta) anos, 

dependendo da atividade econômica a ser desenvolvida no imóvel de propriedade do 

Município, podendo ser prorrogado por uma única vez por igual período concedido.  

§ 6º O descumprimento de qualquer exigência contida no edital licitatório, no 

contrato administrativo ou na escritura pública de concessão de direito real de uso, por 

parte do vencedor da concorrência, implica no seu inadimplemento contratual e na 

imediata rescisão da concessão de direito real de uso, retornando o imóvel ao domínio 

pleno da municipalidade, independentemente de investimentos realizados no imóvel, pelo 

vencedor da concorrência, os quais serão integrados ao bem sem qualquer direito a 

indenização ou retenção por benfeitorias. 

Art. 3º O Município, dentro de suas disponibilidades financeiras e atendidas as 

prioridades da administração, poderá construir pavilhões industriais e implementar a 

infraestrutura necessária ao imóvel, terraplanagem, iluminação pública, água, 

previamente ou após à concessão de direito de uso, objetivando a instalação de novas 

indústrias, prestadores de serviço, ou comércio, ou ampliação e criação de filiais das já 

existentes. 

Artigo 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná, em 22 de 

julho de 2022. 

 

 

ELIO BOLZON JUNIOR 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 
 

  

       PREFEITURA MUNICIPAL 
ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 

ESTADO DO PARANÁ 
Gestão 2021 - 2024 

 

EXTRATO DE CONTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
 
CONTRATO: 143/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: LOTUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 
OBJETO: FORNECIMENTO DE 01 (UM) EQUIPAMENTO DE RAIO-X, CONFORME RESOLUÇÕES SESA NºS 
773/2019 E 252/2022, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ESPIGÃO ALTO DO 
IGUAÇU, ESTADO DO PARANÁ, SENDO: MARCA: LOTUS, MODELO: HF630M DR DIGITAL, FABRICADO 
NO BRASIL POR LOTUS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CONFORME PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
050/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 219.000,00 (DUZENTOS E DEZENOVE MIL REAIS). 
ASSINATURA: 04/08/2022. 
VIGÊNCIA: 03/08/2023. 
 
CONTRATO: 144/2022. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU – PARANÁ. 
CONTRATADA: JOSÉ CARLOS DAI PRA 03941005901. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO E O FORNECIMENTO DE UNIFORMES 
ESPORTIVOS, DO TIPO CAMISETA, CALÇÃO E MEIA, PARA USO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES, CONFORME DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 021/2022. 
VALOR TOTAL: R$ 13.185,00 (TREZE MIL, CENTO E OITENTA E CINCO REAIS). 
ASSINATURA: 05/08/2022. 
VIGÊNCIA: 03/02/2023. 
 

 

 MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO 
ESTADO DO PARANÁ 

Rua das Camél ias , 900- Centro. CEP 85.345-000 
CGC 01.591.618/0001-36 -  Fone/Fax (042) 3661-1010 

por to@por tobarre iro.pr.gov.br  

 

 

 
 

Município de Porto Barreiro. 
 

DECRETO Nº 122/2022. 
De 04 de agosto de 2022. 

 

 

 EMENTA: Renomeia Membros do Conselho 

Municipal de Educação e dá outras 

providências. 

 

 

 O Senhor EMANOEL VANDERLEI VOLFF, Prefeito Municipal de 

Porto Barreiro, Estado do Paraná, no uso das atribuições  que lhe são 

conferidas por Lei,  
 

 

 DECRETA:  

 

 

 Art. 1º.  Ficam por meio deste instrumento renomeados os 

Membros do Conselho Municipal de Educação –  CME conforme o 

seguinte:  

 

I - Secretaria de Educação:  

Titular:  Cristina Pinto de Magalhães;  

Suplente:  Roseli Aparecida dos Santos.  

 

II –  Diretores das Escolas Municipais:  

Titular:  Alesandra Tosatti Martins; 

Suplente:  Sidinei de Lima. 

 

III –  Representantes das Creches Municipais:  

Titular:  Daiane Aparecida Somariva;  

Suplente:  Ana Cláudia Devitte Schimittel  
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Município de Porto Barreiro. 
 

 

 

 

IV –  Professores da Rede Municipal de Ensino:  

Titular:  Adriana K. Joaquim do Nascimento;  

Suplente:  Daniele Fátima Pszysiezny.  

 

V- Representantes Técnico Pedagógico:  

Titular:  Fabiana da Rosa Santos;  

Suplente:  El isângela Roth.  

 

VI –  Representantes de Pais de Alunos: 

Titular:  Adenise Antunes Lago Cassol;  

Suplente:  Andrea Wolf Lago. 

 

VII –  Representantes da Modalidade Especial:  

Titular:  Francinaldo Simeoni;  

Suplente:  Vanderll i Vailatt i da Luz.  

 

VIII –  Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente:  

Titular:  Mati lde Palinski;   

Suplente:  Icleia Bastos Rigo.  

 

IX –  Representantes do Poder Legislat ivo:  

Titular:  Armindo Rigo;  

Suplente:  Claudinei Gadomski.  

 

 Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário, em 

especial no que se refere.  
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Município de Porto Barreiro. 
 

 Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 04 de agosto de 2022.  

 

 

 

     

EMANOEL VANDERLEI VOLFF 
Prefeito Municipal  

EMANOEL 
VANDERLEI 
VOLF:64410412949

Assinado de forma digital 
por EMANOEL VANDERLEI 
VOLF:64410412949 
Dados: 2022.08.05 14:44:23 
-03'00'

 
  

AAVVIISSOO  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  
TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS  NNºº..  1144//22002222--PPMMCC  

 
O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, torna público que fará 

realizar ààss  0099hh3300mmiinn,,  nnoo  ddiiaa  2255  ddee  aaggoossttoo  ddee  22002222,, na Sala de Licitações, sita 
a Rua Cinderela, nº. 379, Centro, Cantagalo, Paraná, Brasi l, a licitação na 
modalidade TTOOMMAADDAA  DDEE  PPRREEÇÇOOSS,,   rreeggiimmee  ddee  eemmpprreeiittaaddaa  ppoorr  pprreeççoo  gglloobbaall,,   
ttiippoo  mmeennoorr  pprreeççoo,,  tendo por finalidade a CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  EEMMPPRREESSAA  
PPAARRAA  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  DDEE  PPAAVVIIMMEENNTTAAÇÇÃÃOO  AASSFFÁÁLLTTIICCAA  DDEE  VVIIAASS  UURRBBAANNAASS  EEMM  
CCBBUUQQ,,  88886622,,7744  MM²²,,  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO,,  IINNCCLLUUIINNDDOO  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
PPRREELLIIMMIINNAARREESS,,  TTEERRRRAAPPLLEENNAAGGEEMM,,  BBAASSEE  EE  SSUUBB--BBAASSEE,,  RREEVVEESSTTIIMMEENNTTOO,,  
MMEEIIOO--FFIIOO  CCOOMM  SSAARRJJEETTAA,,  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO,,  SSIINNAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  
DDEE  TTRRÂÂNNSSIITTOO,,  DDRREENNAAGGEEMM,,  EENNSSAAIIOOSS  TTEECCNNOOLLÓÓGGIICCOOSS  EE  PPLLAACCAA  DDEE  OOBBRRAA,, 
conforme especificação:  

Local do objeto  Objeto 
Quantidade 
e unidade de medida 

Prazo de 
execução  

Ruas da sede Pavimentação em 
CBUQ 

8.862,74 m²  180 dias 

As condições de participação se encontram definidas no Edital  de TToommaaddaa  
ddee  PPrreeççooss  nnºº  1144//22002222--PPMMCC e seus anexos. A direção e julgamento serão 
realizados pela Comissão de Licitação, instituída pelo Decreto nº. 77/2022, 
em conformidade com o disposto na Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, alterações posteriores e demais legislações pertinentes.  

O edital e seus anexos deverão ser retirados na sede da Prefeitura 
Municipal,  junto ao Departamento de Licitações ,  solicitadas através do e-
mail:  licitacaocantagalo24@gmail.com ou baixado no site do Município 
<http://cantagalo.pr.gov.br>.  

 
Cantagalo/PR, 05 agosto de 2022. 

  
  

DDIIRRCCEEUU  LLUUIIZZ  GGAARRCCIIAASS  
Presidente da Comissão de Licitação  
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